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S2­C4T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  14485.001494/2007­33 

Recurso nº  000.000   Voluntário 

Acórdão nº  2401­02.435  –  4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária  
Sessão de  16 de maio de 2012 

Matéria  CONTRIBUINTE INDIVIDUAL 

Recorrente  WHIRLPOOOL .A 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/09/2001 a 31/12/2002 

PREVIDENCIÁRIO  ­  CUSTEIO  ­  NOTIFICAÇÃO  FISCAL  DE 
LANÇAMENTO  DE  DÉBITO  ­  MEMBRO  DE  CONSELHO  FISCAL  ­ 
CONTRIBUINTE INDIVIDUAL ­ SEGURADO OBRIGATÓRIO. 

A contratação de  trabalhadores  autônomos,  contribuintes  individuais,  é  fato 
gerador  de  contribuições  previdenciárias,  que  atinge  simultaneamente  dois 
contribuintes: a empresa e o segurado. 

Uma vez estando no campo de incidência das contribuições previdenciárias, 
para não haver incidência é mister previsão legal nesse sentido, sob pena de 
afronta aos princípios da legalidade e da isonomia. 

A  verba  paga  aos  membros  de  conselhos  possui  natureza  remuneratória, 
posto  que  remunerou  efetivamente  o  trabalho  executado  pelos  conselheiros 
contribuintes individuais. 

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
Período de apuração: 01/09/2001 a 31/12/2002 

PREVIDENCIÁRIO  ­  CUSTEIO  ­  NOTIFICAÇÃO  FISCAL  DE 
LANÇAMENTO  DE  DÉBITO  ­  MEMBRO  DE  CONSELHO  FISCAL  ­ 
CONTRIBUINTE  INDIVIDUAL  ­  RECOLHIMENTO  APÓS  A 
LAVRATURA DA NFLD. 

Não é possível anular lançamento, quando o recolhimento das contribuições 
devidas  ocorreram  em  momento  posterior  a  lavratura  da  NFLD,  sendo 
possível apenas a apropriação de ditos valores no momento de liquidação da 
mesma. 

PREVIDENCIÁRIO  ­  CUSTEIO  ­  NOTIFICAÇÃO  FISCAL  DE 
LANÇAMENTO  DE  DÉBITO  ­  APLICAÇÃO  DE  JUROS  SELIC  ­ 
PREVISÃO LEGAL. 
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Dispõe a Súmula nº 03, do CARF “É cabível  a  cobrança de  juros de mora 
sobre  os  débitos  para  com  a  União  decorrentes  de  tributos  e  contribuições 
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil com base na taxa 
referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia ­ Selic para títulos 
federais.” 

O contribuinte inadimplente tem que arcar com o ônus de sua mora, ou seja, 
os juros e a multa legalmente previstos. 

Recurso Voluntário Provido em Parte 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  dar 
provimento  parcial  ao  recurso  para que  sejam  apropriadas  as  guias  sobre  o  levantamento  de 
cooperativas. 

Elias Sampaio Freire ­ Presidente 

 

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira ­ Relatora 

 

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Elias Sampaio Freire, 
Elaine  Cristina  Monteiro  e  Silva  Vieira,  Kleber  Ferreira  de  Araújo,  Igor  Araújo  Soares, 
Marcelo Freitas de Souza Costa e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira. 
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Relatório 

A  presente  NFLD,  lavrado  sob  n.  35.745.340­9,  tem  por  objeto  as 
contribuições sociais destinadas ao custeio da Seguridade Social, parcela a cargo da empresa 
relativo  a  contribuições  devidas  pelo  contribuinte,  incidente  sobre  os  serviços  prestados  por 
cooperativa de Trabalho e remuneração paga ao Conselho Fiscal. 

Os  levantamentos  foram  realizados  através  do  exame  das  contas  do  razão, 
notas  ficais  e  faturas,  tendo  sido  apuradas  contribuições  sobre os  serviços de cooperativa no 
período  de  09/2001,  01/2002  e  09/2002.  Foram  também  apuradas  contribuições  sobre  a 
remuneração  paga  ao  membro  de  conselho  fiscal  no  período  de  01/2002  a  12/2002. 
contribuição relativa 

Importante, destacar que a lavratura da NFLD, deu­se em 15/10/2004, tendo 
a cientificação ao sujeito passivo ocorrido no dia 22/10/2004. 

Inconformada, a empresa notificada apresentou impugnação à fls. 25 a 38. 

O processo foi baixado em diligência, contudo a autoridade fiscal, deixou de 
cumpri­la, como vista a que fosse primeiro apreciado a mudança da legislação, em especial a 
aplicação  da  sumula  vinculante  n.  08  do  STF.  Devidamente  cientificado  manifestou­se  a 
recorrente, fl. 70. 

Foi exarada Decisão que determinou a procedência do lançamento, fls. 80 a 
92.  

Não conformado com o resultado proferido a notificada apresentou recurso, 
fl. 98 a 108. Em síntese alega: 

1.  Deve ser declarada a nulidade do lançamento, posto que ocorreu o devido recolhimento 
relativo a contratação de Cooperativa de Trabalho. 

2.  Que  a  autoridade  fiscal,  violou  os  art.  154  e  a95  da CF/88,  bem  como  os  normativos 
regulamentares  da  contribuição  sobre  folha  de  salários,  compelindo  indevidamente  a 
recorrente ao  recolhimento da exação em voga sobre verbas de natureza não salarial,  a 
saber, os honorários pagos aos conselheiros fiscais. 

3.  Inaplicabilidade da Taxa SELIC: Alega que embora o parágrafo 1  o do art 161 do CTN 
contemplar  a  hipótese  de  lei  dispor  de modo  contrário  à  alíquota  de  1%  dos  juros  de 
mora, tal permissão não implica em que a taxa de juros possa ultrapassar o percentual de 
1% ao mês, posto que o item "a" do art 4  o da lei n° 1.521/51 proíbe a cobrança de juros 
superiores  à  taxa  permitida  em  lei,  sob  pena  de  cometimento  do  crime  de  usura 
pecuniária. Cita a vedação imposta pela CF/88 .expressa em seu § 3o, art 195, à cobrança 
de taxa de juros acima de 1 % ao mês para operações de crédito. 
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4.  Inexistência  da  responsabilidade  tributária  apontada:  Imputou,  injustamente,  pelos 
argumentos  que  entendeu  cabíveis,  a  responsabilidade  aos  sócios  e  responsáveis  da 
notificada pelo presente lançamento; 

5.  Requer seja convertido o julgamento em diligências, anulado o presente lançamento ou, 
subsidiariamente, excluída a aplicação da taxa SELIC e os sócios e demais responsáveis 
como corresponsáveis. 

Foi proferido despacho com a indicação da tempestividade do recurso. 

O processo foi encaminhado para julgamento no âmbito deste Conselho. 

É o relatório. 
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Voto            

Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Relatora 

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE: 

O  recurso  foi  interposto  tempestivamente,  conforme  já  apreciado  a  fl.  111. 
Superados os pressupostos, passo as preliminares ao exame do mérito. 

DO MÉRITO 

MEMBROS  DE  CONSELHO  FISCAL  –  CONTRIBUINTES 
INDIVIDUAIS. 

No mérito, o argumento principal trazido pelo recorrente é de que descabida a 
notificação dos membros de conselho, uma vez que não preenchem os requisitos de descritas 
na legislação para serem considerados empregados, por isso indevida a contribuição. 

Quanto  a  dito  argumento,  entendo  que  razão  não  assiste  ao  recorrente.  Em 
primeiro lugar o auditor não apurou contribuições como empregado, mas tão somente lançou 
contribuições sobre a remuneração paga aos membros do conselho fiscal enquanto contribuinte 
individuais.  Ditos  valores  são  verbas  pagas  em  relação  ao  trabalho  desempenhado,  não 
havendo porque afastá­lo do conceito de salário de contribuição. 

Como  o  lançamento  envolve  contribuições  sobre  os  pagamentos  feitos  a 
contribuintes  individuais  faz­se  conveniente  apreciar  primeiramente  o  conceito  de  salário  de 
contribuição  em  relação  a estes  segurados. Para  os  trabalhadores  contribuintes  individuais,  o 
art. 28, III da referida lei, assim dispõe:  

Art.28. Entende­se por salário­de­contribuição: 

III ­ para o contribuinte individual: a remuneração auferida em 
uma ou mais  empresas,  ou  pelo  exercício  de  sua  atividade  por 
conta própria, durante o mês, observado o limite máximo a que 
se refere o §5º; 

Quanto  a  contribuição  patronal  às  contribuições  da  empresa  sobre  a 
remuneração dos contribuintes  individuais é  regulada pelo art. 22,  III da Lei n ° 8.212/1991, 
com redação conferida pela Lei n ° 9.876/1999, nestas palavras: 

Art.  22.  A  contribuição  a  cargo  da  empresa,  destinada  à 
Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de: 

(...) 

III  ­  vinte  por  cento  sobre  o  total  das  remunerações  pagas  ou 
creditadas a qualquer título, no decorrer do mês, aos segurados 
contribuintes  individuais  que  lhe  prestem  serviços;  (Inciso 
acrescentado pelo art. 1º, da Lei nº 9.876/99 ­ vigência a partir 
de 02/03/2000 conforme art. 8º da Lei nº 9.876/99). 
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De acordo com o previsto no § 4º do art. 201 do Regulamento da Previdência 
Social na redação conferida pelo Decreto n ° 4.032/2001: 

Art.  201.  A  contribuição  a  cargo  da  empresa,  destinada  à 
seguridade social, é de: 

II  ­  vinte  por  cento  sobre  o  total  das  remunerações  ou 
retribuições  pagas  ou  creditadas  no  decorrer  do  mês  ao 
segurado  contribuinte  individual;  (Redação  alterada  pelo 
Decreto nº 3.265/99) 

A legislação previdenciária é clara quando destaca, em seu art. 28, §9º, quais 
as verbas que não integram o salário de contribuição. Tais parcelas não sofrem incidência de 
contribuições previdenciárias, seja por sua natureza indenizatória ou assistencial. 

Art. 28 (...) 

§ 9º Não  integram o salário­de­contribuição para os  fins desta 
Lei,  exclusivamente:  (Redação  dada  pela  Lei  nº  9.528,  de 
10/12/97) 

a)  os  benefícios  da  previdência  social,  nos  termos  e  limites 
legais, salvo o  salário­maternidade;  (Redação dada pela Lei nº 
9.528, de 10/12/97) 

b)  as  ajudas  de  custo  e  o  adicional  mensal  recebidos  pelo 
aeronauta nos termos da Lei nº 5.929, de 30 de outubro de 1973; 

c) a parcela "in natura" recebida de acordo com os programas 
de  alimentação  aprovados  pelo  Ministério  do  Trabalho  e  da 
Previdência Social, nos termos da Lei nº 6.321, de 14 de abril de 
1976; 

d)  as  importâncias  recebidas  a  título  de  férias  indenizadas  e 
respectivo  adicional  constitucional,  inclusive  o  valor 
correspondente à dobra da remuneração de férias de que trata o 
art. 137 da Consolidação das Leis do Trabalho­CLT; (Redação 
dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97) 

e)  as  importâncias:  (Alínea  alterada  e  itens  de  1  a  5 
acrescentados  pela  Lei  nº  9.528,  de  10/12/97,  e  de  6  a  9 
acrescentados pela Lei nº 9.711, de 20/11/98) 

1.  previstas  no  inciso  I  do  art.  10  do  Ato  das  Disposições 
Constitucionais Transitórias; 

2. relativas à indenização por tempo de serviço, anterior a 5 de 
outubro  de  1988,  do  empregado  não  optante  pelo  Fundo  de 
Garantia do Tempo de Serviço­FGTS; 

3.  recebidas a  título da  indenização de que  trata o art.  479 da 
CLT; 

4. recebidas a título da indenização de que trata o art. 14 da Lei 
nº 5.889, de 8 de junho de 1973; 

5. recebidas a título de incentivo à demissão; 

6. recebidas a título de abono de férias na forma dos arts. 143 e 
144 da CLT; 
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7.  recebidas  a  título  de  ganhos  eventuais  e  os  abonos 
expressamente desvinculados do salário;  

8. recebidas a título de licença­prêmio indenizada;  

9. recebidas a título da indenização de que trata o art. 9º da Lei 
nº 7.238, de 29 de outubro de 1984;  

f)  a  parcela  recebida  a  título  de  vale­transporte,  na  forma  da 
legislação própria; 

g) a ajuda de custo, em parcela única, recebida exclusivamente 
em decorrência de mudança de local de trabalho do empregado, 
na forma do art. 470 da CLT; (Redação dada pela Lei nº 9.528, 
de 10/12/97) 

h)  as  diárias  para  viagens,  desde  que  não  excedam  a  50% 
(cinqüenta por cento) da remuneração mensal; 

i)  a  importância  recebida a  título de bolsa de complementação 
educacional  de  estagiário,  quando  paga  nos  termos  da  Lei  nº 
6.494, de 7 de dezembro de 1977; 

j)  a participação nos  lucros ou  resultados da  empresa, quando 
paga ou creditada de acordo com lei específica; 

l)  o  abono  do  Programa  de  Integração  Social­PIS  e  do 
Programa  de  Assistência  ao  Servidor  Público­PASEP;  (Alínea 
acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97) 

m)  os  valores  correspondentes  a  transporte,  alimentação  e 
habitação  fornecidos  pela  empresa  ao  empregado  contratado 
para trabalhar em localidade distante da de sua residência, em 
canteiro  de  obras  ou  local  que,  por  força  da  atividade,  exija 
deslocamento  e  estada,  observadas  as  normas  de  proteção 
estabelecidas pelo Ministério do Trabalho; (Alínea acrescentada 
pela Lei nº 9.528, de 10/12/97) 

n)  a  importância  paga  ao  empregado  a  título  de 
complementação  ao  valor  do  auxílio­doença,  desde  que  este 
direito seja extensivo à totalidade dos empregados da empresa; 
(Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97) 

o)  as  parcelas  destinadas  à  assistência  ao  trabalhador  da 
agroindústria canavieira, de que trata o art. 36 da Lei nº 4.870, 
de  1º  de  dezembro  de  1965;  (Alínea  acrescentada  pela  Lei  nº 
9.528, de 10/12/97) 

p)  o  valor  das  contribuições  efetivamente  pago  pela  pessoa 
jurídica  relativo  a  programa  de  previdência  complementar, 
aberto  ou  fechado,  desde  que  disponível  à  totalidade  de  seus 
empregados e dirigentes, observados, no que couber, os arts. 9º 
e  468  da  CLT;  (Alínea  acrescentada  pela  Lei  nº  9.528,  de 
10/12/97) 

q) o valor relativo à assistência prestada por serviço médico ou 
odontológico,  próprio  da  empresa  ou  por  ela  conveniado, 
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inclusive  o  reembolso  de  despesas  com  medicamentos,  óculos, 
aparelhos  ortopédicos,  despesas  médico­hospitalares  e  outras 
similares,  desde  que  a  cobertura  abranja  a  totalidade  dos 
empregados e dirigentes da empresa; (Alínea acrescentada pela 
Lei nº 9.528, de 10/12/97) 

r)  o  valor  correspondente  a  vestuários,  equipamentos  e  outros 
acessórios  fornecidos  ao  empregado  e  utilizados  no  local  do 
trabalho  para  prestação  dos  respectivos  serviços;  (Alínea 
acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97) 

s)  o  ressarcimento  de  despesas  pelo  uso  de  veículo  do 
empregado e o reembolso creche pago em conformidade com a 
legislação  trabalhista,  observado  o  limite máximo  de  seis  anos 
de  idade,  quando  devidamente  comprovadas  as  despesas 
realizadas; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97) 

t)  o  valor  relativo  a  plano  educacional  que  vise  à  educação 
básica, nos termos do art. 21 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, e a cursos de capacitação e qualificação profissionais 
vinculados às atividades desenvolvidas pela empresa, desde que 
não seja utilizado em substituição de parcela salarial e que todos 
os empregados e dirigentes tenham acesso ao mesmo; (Redação 
dada pela Lei nº 9.711, de 20/11/98) 

u)  a  importância  recebida  a  título  de  bolsa  de  aprendizagem 
garantida ao adolescente até quatorze anos de idade, de acordo 
com  o  disposto  no  art.  64  da  Lei  nº  8.069,  de  13  de  julho  de 
1990; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97) 

v)  os  valores  recebidos  em  decorrência  da  cessão  de  direitos 
autorais; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97) 

x) o valor da multa prevista no § 8º do art. 477 da CLT. (Alínea 
acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97) 

Assim,  ao  não  cumprir  os  dispositivos  legais  quanto  a  concessão  do 
benefício,  assumiu  o  recorrente  o  ônus  de  ter  os  valores  da  remuneração,  destinada  ao 
trabalhador, integrando o conceito de salário de contribuição, já que pago em desacordo com as 
respectivas leis.  

NULIDADE DO LANÇAMENTO QUANTO A COOPERATIVAS 

Argumenta o recorrente que deve ser anulado o lançamento, uma vez que não 
há débito quanto a contratação de cooperativa, contudo, ditos argumento já foram apreciados 
pela decisão de primeira instância. 

Conforme descrito pela autoridade julgadora, fl. 85, ocorreram realmente os 
recolhimentos referentes ao levantamento de cooperativas, contudo, ditos recolhimentos foram 
efetivados em data posterior a lavratura da NFLD. Assim, não é possível acatar os argumentos 
do  recorrente,  uma  vez  que  no  momento  de  sua  lavratura  não  demonstrou  o  recorrente  o 
cumprimento da obrigação quanto ao recolhimento referente a contratação de cooperativas. 

Contudo, os  recolhimentos  realizados,  assim  também como  já descrito pelo 
julgador,  serão  apropriados  no  momento  devido,  qual  seja  o  de  execução  (liquidação)  do 
julgado, não havendo o que ser apreciado quanto a este fato. 
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QUANTO A APLICAÇÃO DA TAXA SELIC 

Com  relação  à  cobrança  de  juros  está  prevista  em  lei  específica  da 
previdência social,  art. 34 da Lei n ° 8.212/1991, abaixo  transcrito, desse modo foi correta a 
aplicação do índice pela autarquia previdenciária: 

Art.34.  As  contribuições  sociais  e  outras  importâncias 
arrecadadas pelo INSS, incluídas ou não em notificação fiscal de 
lançamento, pagas com atraso, objeto ou não de parcelamento, 
ficam  sujeitas  aos  juros  equivalentes  à  taxa  referencial  do 
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia­SELIC, a que se 
refere  o  art.  13  da  Lei  nº  9.065,  de  20  de  junho  de  1995, 
incidentes  sobre  o  valor  atualizado,  e multa  de mora,  todos  de 
caráter  irrelevável.  (Artigo  restabelecido,  com  nova  redação 
dada  e  parágrafo  único  acrescentado  pela  Lei  nº  9.528,  de 
10/12/97) 

Parágrafo  único.  O  percentual  dos  juros  moratórios  relativos 
aos  meses  de  vencimentos  ou  pagamentos  das  contribuições 
corresponderá a um por cento. 

Nesse  sentido  já  se  posicionou  o  STJ  no  Recurso  Especial  n  °  475904, 
publicado no DJ em 12/05/2003, cujo relator foi o Min. José Delgado: 

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL. 
CDA.  VALIDADE.  MATÉRIA  FÁTICA.  SÚMULA  07/STJ. 
COBRANÇA  DE  JUROS.  TAXA  SELIC.  INCIDÊNCIA.  A 
averiguação  do  cumprimento  dos  requisitos  essenciais  de 
validade da CDA importa o revolvimento de matéria probatória, 
situação inadmissível em sede de recurso especial, nos termos da 
Súmula  07/STJ. No  caso  de  execução de dívida  fiscal,  os  juros 
possuem  a  função  de  compensar  o  Estado  pelo  tributo  não 
recebido tempestivamente. Os juros incidentes pela Taxa SELIC 
estão previstos em lei. São aplicáveis legalmente, portanto. Não 
há confronto  com o art.  161, § 1º,  do CTN. A aplicação de  tal 
Taxa  já está consagrada por esta Corte, e é devida a partir da 
sua  instituição,  isto é, 1º/01/1996.  (REsp 439256/MG). Recurso 
especial  parcialmente  conhecido,  e  na  parte  conhecida, 
desprovido. 

Não  tendo  o  contribuinte  recolhido  à  contribuição  previdenciária  em  época 
própria,  tem por obrigação arcar com o ônus de  seu  inadimplemento. Caso não se  fizesse  tal 
exigência,  poder­se­ia  questionar  a  violação  ao  principio  da  isonomia,  por  haver  tratamento 
similar entre o contribuinte que cumprira em dia com suas obrigações fiscais, com aqueles que 
não recolheram no prazo fixado pela legislação.  

Nesse sentido, dispõe a Súmula nº 03, Conselho Administrativo de Recursos 
Fiscais  ­  CARF  aprovada  em  sessão  plenária  de  08/12/2009,  sessão  que  determinou  nova 
numeração após a extinção dos Conselhos de Contribuintes. 

É  cabível  a  cobrança  de  juros  de  mora  sobre  os  débitos  para 
com  a  União  decorrentes  de  tributos  e  contribuições 
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil com 
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base  na  taxa  referencial  do  Sistema  Especial  de  Liquidação  e 
Custódia – Selic para títulos federais 

Dessa forma, não há que se falar em excesso de cobrança de juros, estando os 
valores descritos na NFLD, em consonância com o prescrito na legislação previdenciária. 

EXCLUSÃO DOS CORRESPONSÁVEIS 

Por  fim,  quanto  a  exclusão  dos  corresponsáveis,  deve­se  esclarecer  ao 
recorrente que se  trata do  julgamento de AI pelo descumprimento de obrigações acessórias e 
principais,  em  sendo  assim,  a  autuada  é  a  empresa,  que  é  o  sujeito  passivo  da  obrigação 
tributária  e  não  seus  sócios.  Esses,  por  serem  os  representantes  legais  do  sujeito  passivo, 
constam  da  relação  de  Corresponsáveis  –  CORESP,  consoante  determinação  contida  no  art. 
660, da IN 03/2005, vigente à época da lavratura do Auto, qual seja:  

Art.  660.  Constituem  peças  de  instrução  do  processo 
administrativo­fiscal  previdenciário,  os  seguintes  relatórios  e 
documentos: 

X  ­  Relação  de Corresponsáveis  (CORESP),  que  lista  todas  as 
pessoas  físicas  e  jurídicas  representantes  legais  do  sujeito 
passivo, indicando sua qualificação e período de atuação; 

Entendo que a fiscalização previdenciária não atribui responsabilidade direta 
aos  sócios,  pelo  contrário,  apenas  elencou  no  relatório  fiscal,  quais  seriam  os  responsáveis 
legais  da  empresa  para  efeitos  cadastrais.  Se  assim  não  o  fosse,  estaríamos  falando  de  uma 
empresa ­ pessoa jurídica, com capacidade de pensar e agir, e até onde conheço as decisões de 
administrar  e  gerir  os  empreendimentos  partem  de  seus  sócios  e  diretores.  Dessa  forma, 
entendo desnecessária a apreciação do questionamento. 

CONCLUSÃO 

Pelo exposto, voto pelo CONHECIMENTO do recurso para no mérito DAR 
PROVIMENTO  PARCIAL  AO  RECURSO,  observando  sejam  apropriadas,  quando  da 
liquidação, as guias sobre o levantamento de cooperativas. 

 É como voto. 

 

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira 
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